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prazo de vigência do contrato a ser celebrado é alé 12 (doze) meses, partir
assinatura, podendo ser prorrogado na íorma do artigo 105 da Lei n" 133,
í. Podendo ser prorrogado na forma dos artigos Í06 e 107 da Lei n' í4.13 de

9. DO PRAZO E LOCAL DA ENTREGA

9.1 . O objeto deverá ser entregue na sede da Secretaria contratante ou onde está
indicar, na sede urbana/rural do município de Baturité-CE.

9.2.O prazo de entregâ/execução do objeto é de forma parcelada, conforme a
demanda, a partir de 05 (cinco) dias úteis da emissão da ordem de compra/serviços.

í0. DAS OBRTGAçÕES DO FORNECEDOR
'10. í. São obrigações do fornecedor, além das demais previstas neste Anexo:
a) executar o fornecimento dos bens licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo
MUNICíPIO, de acordo com o especificado no instrumento convocatório e no Anexo l,
que faz parte deste instrumento, observando ainda todas as normas técnicas que
eventualmente regulem o fornecimento, responsabilizando-se ainda por eventuais
prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui
estabelecida;
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e
quaisquer ônus de orrgem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive
com relação a teÍceiros, em decorrência do fornecimento;
c) a reparar, conigir, remover ou substituir, às suas expensas. no total ou em parte, o
ob.jeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções,
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICIPIO ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado;
e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representáJo na execução do
contrato. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do
representante do contratado deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes;
f) aceitar, nas mesmas condições do contrato, os acréscimos ou supressões
quantitativas que se fizerem no fornecimento, alé 25o/o (vinte e cinco) por cento do
valor inicial atualizado do contrato, na forma da Lei no 14.133121,
g) a entrega dos produtos deverá ser eÍetuada de forma a náo comprometer o
funcionamento do fornecimento, e deverá cumprir o cronograma expedido pela
SECRETARIA CONTRATANTE do Município de Baturité/CE.
h) comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os
produtos que estiverem em desacordo com as especificaçôes constantes deste
instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de
perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado.
i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICIPIO, cujas
reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICIPIO,
imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da
execução do contrato;
j) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICIPIO, no tocante ao fornecimento
do material, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste Termo;
k) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do
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fornecimento, inclusrve considerados os casos de greve ou paralisação de qualq
natureza;
l) comunicar imediatamente ao MUNICÍPlO qualquer alteração ocorrida no endere
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
m) possibilitar ao MUNICÍP|O efetuar vistoria nas suas instalaçóes, a fim de verificar
as condições para atendimento do objeto contratual;
n) respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas
nas normas regulamentadoras pertinentes;
o) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICíPlO, no prazo de
24 (vinte e quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte o objeto recusado pela
administração, caso constatadas divergências nas especificações, às normas e
exigências especificadas no Termo de Referência, no Edital ou na Carta Proposta do
Contratado, ou, quando for o caso, da amostra/protótipo, com o material entregue,
sujeitando-se às penalidades cabíveis;
p) providenciar, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, por sua conta e sem ônus para o
MUNIC|PIO, a correçâo ou substituição, dos bens que apresentem defeito durante o
período de garantia;
q) prestar manutençáo gratuita sobre todas as peças, componentes e acessórios dos
bens objeto deste Termo, durante o prazo de garantia;
r) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer
dados, informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais
do MUNICíPlO, de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a
ser confiados, sejam relacionados ou não com o fornecimento objeto desta ata;
s) manter seus empregados, quando nas dependências do MUNICiPIO, devidamente
identificados com crachá subscrito pela CONTRATADA, no qual constará, no mínimo,
sua razão social, nome completo do empregado e fotografia 3x4;
t) arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos materiais até o(s)
local(is) de entrega;
u) informar nas embalagens de transporte do produto, mediante etiqueta ou gravação
na própria embalagem, em letras de tamanho compatível, os seguintes dados:
marca/fabricante, quantidade contida em cada caixa, número do Contrato, no e data da
Ordem de Fornecimento e o nome da fornecedora/fabricante;
v) manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste,
nos da Lei no 14.133/21, que será observado, quando dos pagamentos à
CONTRATADA.

íí. SÃO RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR AINDA:
a) Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a soírer em decorrência do
Íornecimento em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus
empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo
o MUNICIPIO de qualquer solidariedade ou responsabilidade;
b) Toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao MUNICiPIO por
autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento
a ser observado na execução do Íornecimento, desde que devidas e pagas, as quais
serão reembotsadas ao MUNICÍPlO, que ficará, de pleno direito, autorizada a
desconlar, de qualquer pagamento devido ao fornecedor, o valor correspondente.
11.1. O fornecedor autoriza o MUNICÍPlO a descontar o valor correspondente aos
reíeridos danos ou prejuizos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que
lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou
eÍrajudicial, assegurada a prévia defesa.
1 1.2. A ausência ou omissáo da fiscalizaçáo do MUNICÍPlO não eximirá o íornecedor
das responsabilidades previstas neste termo.
1 1.3. Todo o material deverá ser comprovadamente de primeira qualidade não sendo
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admitido, em hipótese alguma, a entrega de material reutilizado ou recondicionado. ,

í 1.4. A falta de quaisquer dos materiais cujo fornecimento incumbe ao vencedor, náo
poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução oü..
inexecução dos serviços objeto deste contralo e não a eximirá das penalidades a que
está sujeita pelo não cumprimenlo dos prazos e demais condições estabelecidas.

í2. DAS INFRAÇÔES ADMINISTRATIVAS E SANÇÓES
12.1 - Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das
infraçôes previstas no art. 155 da Lei no 14.133, de 2021.

'12.2-O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas no art. I 55 da
Lei 14.133121 ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções previstas no art. 156 da Lei 14.133121:

a) Advertência;
b) Multa de '1,0 % (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor;
c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administraçáo Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
de todos os entes Íederativos, pelo prazo minimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade
mais gravei

12.2-Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.

12.3-A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em
hipótese alguma, exime a obrigação de reparaçáo integral do dano causado à
Administração Pública.

12.4-A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.

'l3.DAS OBRTGAÇOES DA CONTRATANTE
13.1-A CONTRATANTE se obriga a proporcionar ao(à) CONTRATADO(A) todas as
condiçóes necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo
Contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 14.133121:
13.2-Exigi o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos,
13.3-Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
'13.4-Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeiçôes, falhas
ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, Íixando prazo para
a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais
adequadas.
13.S-Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçóes
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas,

Governo Municipol de Boturité/CE
Proço do Motriz, 5/N, Polócio Entre Rios, Centro,

CEP: 62.760-000 - CNPJ no 0

6or.tno ,.!âi.toét

-ry



u Ba,',r!!é-
o FUruio É

comissão especialmente designada, anotando em registro próprio as
13.6-Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviÇos, por servido1 ou

táthas
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos emprega d
evenlualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis;
í3.7-Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao objeto
executado, no prazo, forma e condiçóes estabelecidos no presente Contrato, conforme
cronograma f ísico-financeiro;
13.8-Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do
Contrato e pelas demais infrações administrativas sujeitas à fiscalização do
Contratante;
13.9-Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura Municipal de Baturité
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;
13.1O-Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.
13. í í -Previamente à expediçáo da ordem de serviço, verificar pendências, liberar
áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do inicio da sua
execução.

14. JULGAM ENTO DAS PROPOSTAS:
14.1. A Pregoeira efetuará o julgamento das propostas pelo critério de "menor preço
ou maior desconto", podendo encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta
diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor por lote, para
que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre sua aceitaçáo, observados os
prazos para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de
desempenho e de qualidade e demais condições definidas.
14.2. Após o encerramento da sessão de disputa e estando o valor da melhor proposta
acima do valor de referência, a Pregoeira negociará a redução do preço com o seu
detentor.
14.3. Encerrada a etapa de lances da sessão pública e ordenadas as ofertas, a
pregoeira comprovará a regularidade de situação do autor da melhor proposta,
avaliada. A Pregoeira verificará, também, o cumprimento das demais exigências para
habilitaçáo.
í4.4. No caso de desclassificação do licitante arrematante, o novo licitante convocado
deverá apresentar documentação e proposta nos mesmos prazos previstos, a contar
da convocação pela pregoeira através do chat de mensagens.
14.5. A inobservância aos prazos elencados neste termo de referência, ou ainda o
envio dos documentos de habilitação e da proposta de preços em desconformidade
com o disposto neste edital ensejará a inabilitação do licitante e consequente
desclassificação no certame, salvo motivo devidamente justificado e aceito pela
Pregoeira.
14-6. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante
desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na
ordem de classificaçáo, e assim sucessivamente, ate a apuração dê uma proposta ou
lance que atenda ao edital.
í4.7, Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que náo
atender as exigências fixadas neste Edital.
14.8. Havendo lances no tempo de disputa da sessão pública, a proposta final de
preÇos do licitante detentor da melhor oferta deverá ter seus valores unitários e totais
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ajustados de forma que os preços de cada um dos itens não resultem, após os r.
ajustes, inexequíveis ou superfaturâdos.
14.8.1 . DeÍinido o valor final da proposta, a pregoeira convocará o arremetente
para anexar em campo próprio via internet (sistema ou e-mail), no prazo de até
02 (duas) horas, a proposta de preços com os respectivos valores readequados
ao último lance ofertado.

/rõ

14.8.1 .1 . O e-mail para envio da proposta adeq uada é licitabaturite2 023@qmail.com

15. oos DocuMENTos oe xaa[rteçÃo
15.1. Os INTERESSADOS, habilitar-se-ão à presentê ticitaçáo mediante a
apresentação dos documentos abaixo relacionados, os quais serão analisados pela
Pregoeira quanto a sua autenticidade e o seu prazo de validade.
15.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema,
concomitantemente com os documentos de habilitacão exiqidos no edital, proposta
com a dêscricão do obieto ofertado e o preÇo, até a data e o horário estabelecidos
para abertura da se
eletrónico (upload),
observado o limite
estabelecidas pela p

ssão pública, quando será encerrada tal possibilidade, por meto
nos formatos (extensóes) "pdf', "doc", "xls","png' OU "jps",
de 6 Mb para cada arquivo, conÍorme regras de aceitação

lataforma httDS://n ovobbmnet. com. br/
OBSí: Havendo
complemêntares,
aprêsentados, o I

via sistema e ou v
í 5.3. Os document

a nêcessidade de envio de documentos dê habilitaÇão

seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com
exceção dos documenlos que são válidos para matriz e todas as Íiliais. Caso a
Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que apresentou a
documentação.

16. RE LATIVA A HABILITACÃ O JURíDICA:
a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no

registro público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, Íilial ou agência, apresentar o regístro da Junta onde opera
com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

b) ATO CONST|TUT|VO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCTAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa
mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso
de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde
tem sede a matriz.

c) lNscRtçÃo Do ATo CoNSTITUT|VO, no caso de sociedades
simples - exceto cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas
acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas
Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

d) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou
sociedade estrangeira em Íuncionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE
AUTORIZAÇAO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando
a atividade assim o exigir.

e) GoPIA RG E cPF DO(s) soclo(S) ADMINISTRAToR(S) oU
TITULAR DA PESSOA JURíDICA.

A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHIS TA:
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recuperados, sendo estes compatíveis com o estabelecido no Edital, confornle " \írO
caso

d) Prova de lnscrição ou Certidão de Registro da empresa junto a
menos um dos Conselhos Regionais competentes: Co
e Agronomia do Ceará - CREA CE ou Conselho Reg
- CRC CE ou Ordem dos Advogados do Brasil - OAB.

nselho Regional de Engen

e) Comprovação de que já obteve êxito (valor recuperado) em
demandas iguais ou semelhantes em outros municípios.

0 Comprovação de experiência em açôes administrativas exitosas junto
a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) ou a Agência Reguladora Estadual
competente.

f) No que se refere ao Lote í, a licitante apresentará, juntamente com a
documentação de habilitação, relaçáo da Equipe Técnica, que estará à disposição da
empresa para executar tais serviços exposto na descrição do objeto, contendo no
mínimo os seguintes profissionais (declaração de disponibilidade dâ equipe
técnica):

í.1)0í (um) advogado, com registro na OAB.

f.2) 01 (um) contador, de nível superior ou técnico em contabilidade, devendo
apresentar comprovação de registro desse profissional junto ao Conselho
Regional de Contabilidade (CRC).

PROFISSIONAIS QUANTIDADE

Advogado 1

Contador 1

g)No que se refere ao Lote 2, a licitante apresentará, juntamente com a
documentação de habilitaÇão, relação da Equipe Técnica, a disposição da empresa,
que executará o serviço, contendo no mínimo os seguintes profissionais (declaração
de dísponibilidade da equipe técnica):

g.1) 01 (um) advogado. Prova de inscrição e registro do profissional junto à OAB.

9.2) 01 (um) engenheiro eletricista. Prova de inscrição e registro do profissional
junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA.

PROFISSIONAIS QUANTIDADE

Advogado 1

1

h) No que se refere ao Lote 3, a licitante apresentará, juntamente com a

documentaçáo de habilitação, relaçáo da Equipe Técnica, que estará à

disposiçáo da empresa para executar tais serviços exposto na descriçáo do
ob.ieto, contendo no mínimo os seguintes profissionais (declaração de
disponibilidade da equipe técnica):

h.1) 01 (um) advogado, com registro na OAB.

h.2) 01 (um) contador, de nível superior ou técnico em contabilidade, devendo
apresentar comprovação de regislro desse profissional junto ao Conselho
Regional de Contabilidade (CRC).

PROFISSIONAIS QUANTIOAOE

Governo Municipol de Boturité/CE
o do MotÍiz, S/N, Pokicio Entre Rios, Centro,

ional de Contabilidade do Ceará
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i) Comprovaçáo de que os profissionais acima já executaram serviços semelhantes

ao estabelecido no objeto desla licitação.
ii) Todos os proÍissionais supra relacionados devem estar com inscrição vigente nos

seus respectivos órgãos de classe.
iii) Relação nominal dos profissionais de nível superior que comporão a equipe

técnica, a qualificação de cada um deles, bem como a indicaÇão expressa da
atribuição de cada um.

iv) Os profissionais que comporão a equipe técnica, deverá ter experiência no setor
público, para assim assegurar que os profissionais que participarão da licitação
estejam devidamente preparados para atender às complexas demandas inerentes
a contratos e projetos governamentais, contribuindo assim para a eficácia e
eficiência na prestação dos serviços, conforme aborda o objeto desta Licitação.

v) É vedada indicação de um mesmo profissional como Responsável
Técnico/Coordenador por mais de uma licitante, tal fato desqualificará todas as
licitantes envolvidas,

vi) Comprovaçáo de que os profissionais da equipe técnica de nivel superior acima
fazem parte do quadro permanente da licitante.

vii) Entende-se, para íins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente:

a) Sócio;
b) Diretor;
c) Empregado,
d) Responsável técnico;
e) Profissional contratado.

vlll0 A comprovação de vinculação dos profissionais deverá atender aos seguintes
requisitos:

a) Sócio: Cópia autenticada do CONTRATO SOCIAL ATUALIZADO, ou do ULTIMO
ADITIVO AO CONTRATO, devidamente registÍados na Junta Comercial, quando se
tratar de sócio da empresa, ou por CERTTDÃO SIMPLIF|CADA DA JUNTA
COMERCIAL, onde conste essa informação.
b) Diretor: cópia autenticada do Contrato Social, em se tratando de firma individual
ou limitada, ou cópia da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se
tratando de sociedade anônima.
c) Empregado: Cópia autenticada da Carteira de Trabalho ou "FICHA/LIVRO DE
REGISTRO DE EMPREGADOS" do Ministério do Trabalho, onde se identifiquem os
campos de admissáo e rescisão, juntamente com o Termo de Abertura do Livro de
Registro de Empregados.
d) Responsável Técnico: cópia da Certidão expedida pelo Conselho profissional
competente, onde conste o registro do profissional como Responsável Técnico.
e) Profissional Contratado: Cópia autenticada do CONTRATO DE PRESTAÇÁO DE
SERVIÇO dos profissionais junto à empresa, quando se tratar de prestador de
serviço.

16.3. RELATIVA A QUALIFICACÃ O ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e

demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociâis;

Governo Municipol de Boturité/CE
Proço do Motriz, S/N, Pol<icio Entre Rios, Centro,
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a.1) Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonia Ie
Demonstrações Contábeis assim apresentados

a.1.1) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados
na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do
termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído.

a.1 .2) Sociedades empresárias, especificamente no caso de
sociedades anônimas regidas pela Lei no.6.404/76: registrados ou autenticados na
Junta Comercial da sede ou domicílio da licitânte; ou publicados na imprensa oficial da
Uniáo, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a
sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade
em que está a sede da companhia;

a.1.3) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas
jurídicas do local de sua sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de
sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades
empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.

a.1.4) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão
deverão apresentar demonstrativo do Balanço de Abertura, devidamente registrados
ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, acompanhado dos
termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente
registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador
ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade.

b) Entende-se que a expressão "na forma da ,eí' constante no item a),
no mínimo: balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão
competente, termos de abertura e encerramento).

c) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente
formalizado e registrado.

d) A empresa optante pelo Slstema Público de Escrituração Digital -
SPED poderá apresentá-lo na forma da lei.

e) Entende-se que a expressáo "na forma da ,eÍ' constante no item d)
engloba, no mínimo:

- Balanço Patrimonial;
- DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
- Termos de abertura e de encerramento,
- Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que

determina o Art. 2o do Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 20í8);
- Comprovantes/termos de autenticaçôes digitais (assinalura digital), a

fim de garantir a autoria, a autenticidade, a integridade e a validade jurídica do
documento di ital.

f) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
g) A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as lnstruçóes

Normativas (RFB n" 142012013 e RFB no 1594) que tratam do Slstema Público de
Escrituraçáo Digital - SPED. Para maiores informações, verificar o site
www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço
Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prezo que determina o art.
50 das lnstruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no
Acórdão TCU n" 2.669i2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.

Governo Municipol de Boturité/CE
Proço do Motriz, S/N, fulticio Entre Rios, Centro,
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OBSr: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não
sujeitas ao Registro do Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de
EscrituraÇão Digital - Sped, instituído pelo Decreto no 6.022, de 22 de janeiro de
2007, por meio da apresentaçáo de escrituração contábil digital, na forma
estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda.
Art. 1o do Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018
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h) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidqr '

da sede do licitante, em data não superior a 30 (trinta) dias.

't 6.4. DEMATS extcÊrucles:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854,

de 2711011999, publicada no DOU de 28110/1999, e ao inciso X)ülll, do artigo 70, da
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;

b) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a
integÍalidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal.
16.5. Todos os documentos de habilitação exigidos nesse processo deverâo ser
apresentados, atraves do sistema da plataforma eletrônica, em original ou cópia
autenticada, mesmo os documentos diqitalizados, que devem retratar fielmente a
condição do documento original ou autenticado. Caso o licitante contrarie ou deixe de
apresentar qualquer uma dessas exigências, o mesmo será inabilitado.
16.6. Os documentos expedidos pela lnternet poderão ser apresentados em !g!g!g
orioinal ou cóoia reproqráfica sem autenticacão. Entretanto, estarão sujeitos à
veriÍicação de sua autenticidade através de consulta realizada pela Pregoeira.
16.7. Será Inabilitado o licitante que não atender as exigências do edital referentes à
fase de habilitação, bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus
conteúdos e formas.

Baturité/CE, 22 de maio de 2Q24

Cicero Antônio usa Bezerra
RDENADOR DE DESPESAS DA UN DE GESTORA DA SECRETARIA DE

ADMINISTRAÇÁO, FINANÇAS E P
DE BATU
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